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PERÍCIA MÉDICA FEDERAL 
 

• RECONHECEMOS DIREITOS.  

 

• NÃO SOMOS POLICIAIS. 

 

• SOMOS FISCAIS DO BEM GASTAR. 

 

• NÃO SOMOS “MÉDICOS”. SOMOS 

PERITOS MÉDICOS DO ESTADO. 

 

• DE CADA 10 PEDIDOS, 6 SÃO 

CONCEDIDOS. 

 



Lista de Benefícios Existentes 



Lista de Benefícios Existentes 

69 TIPOS DE BENEFÍCIOS 



ERA DO DESCONTROLE  

(1998/2015) 
 

 

 
• Aumento da demanda frente às reformas previdenciárias 

de 1998 e 2003 e crises econômicas (2001). 

 

• Respostas gerenciais inadequadas (terceirização, 

credenciamento, desprezo ao papel do Perito Médico). 

 

• Criação da Carreira em 2004 porém sabotada logo em 

seguida por questões políticas. 

 

• Estímulo à judicialização pelo próprio Estado a partir de 

2010 (Ação da DPU em Porto Alegre). 

 

• Péssima gestão da Perícia Médica pelos então 

responsáveis por esse setor. (1.500 peritos sem agenda). 

 

 





ERA DO DESCONTROLE  
 TERCEIRIZAÇÃO / JUDICIALIZAÇÃO 

 
• Relatório Auditoria Operacional TCU 2010 

• Aumento 412% 2000-2007 

 

• Nota Técnica IPEA 2006 

• Aumento taxa 24% a.a. (“estonteantes”) 

 

• Benefícios por Incapacidade cresceram 568% 

entre 2003 e 2016; (2000 a 2009 – 738%) AEPS 

 
• Judicialização (2016): R$ 10 bilhões/ano. AEPS 

INSS em Números (consolidado) 



ERA DO DESCONTROLE  
 AÇÕES CIVIS PÚBLICAS - MPF 

EM TODOS OS LOCAIS ONDE O MPF ENTROU COM ACP PARA 

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS SEM PERÍCIA, A FILA DE ESPERA 

DISPAROU, ASSIM COMO O ÍNDICE DE CONCESSÕES IRREGULARES. 



Rombo Previdenciário 
 

Benefícios por Incapacidade sem avaliação 

pericial: 

R$ 70 BILHÕES 

2016 
 



ERA DO CONTROLE (2016/18) 
 

 

 

• Revisão do Estoque 
• BILD, Judiciais, LOAS, RP. 

 

• Gestão 
• Fazer mais com menos. Fim das filas. 

 

• Adequação das Normas 
• Pleito junto aos poderes executivo e legislativo. 

 

• Combate à Judicialização 
 



PENTE FINO (PRBI – Lei 13.457/17) 



https://g1.globo

.com/politica/no

ticia/2018/11/01/

pente-fino-no-

inss-governo-

corta-um-

beneficio-a-

cada-duas-

pericias.ghtml 



• Isenção de IR: R$ 40 bi/ano de renúncia. 

• Isenção de IPI/IOF: R$ 6 bi/ano (explodindo) 

• Judicialização do SUS: R$ 20 bi/ano. 

• DPVAT: R$ 5 bi/ano 

• Demais benefícios: ainda não-medido. 

 

Potencial de Redução de Gastos Indevidos 

 

• Isenção IRPF: R$ 12 bi/ano 

• Isenção IOF/IPI/ICMS: R$ 4 bi/ano  

• Judicialização SUS: R$ 10 bi/ano 

• DPVAT: R$ 3 bi/ano  Fontes: MDS, MS, AGU. 

 

Perícia Médica Federal (2019)  
Exemplos de Possíveis Gastos Irregulares 


